LEI Nº660/2003 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar contrato emergencial de um(a) assistente social.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em caráter emergencial, um(a) assistente social, habilitado(a) na área, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, durante o período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua contratação.




Art. 2º - A remuneração mensal a ser atribuída ao(a) contratado(a) será no valor de R$ 1.200,00 (um  mil e duzentos reais). 






Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Lei serão cobertas com recursos provenientes de dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento vigente. 


 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 18 DE NOVEMBRO DE 2003.
ELMO IVO SCHMENGLER

                                                
                   Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 17 de Novembro de 2003

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Com o objetivo de manter  nosso Município habilitado à Gestão  Municipal de Assistência Social, junto à Secretaria de Estado de Assistência Social/SEAS/MPAS, e especialmente seguir merecendo o direito de receber o apoio financeiro do Fundo Nacional de Assistência Social, houve, já há tempos,  a imposição de o Município  estar oferecendo os serviços de um(a) assistente social, o que foi possível cumprir, graças ao Projeto aprovado por essa Casa Legislativa que originou a Lei nº 632/2003, de 14/03/2003, que autorizou o contrato emergencial de uma profissional pelo prazo de 180 dias, para atender esse setor. 

 Prevíamos para, após esse período,  a realização  de concurso público para prover o cargo, isto porém, infelizmente não foi possível, razão pela qual nos vemos  forçados a colocar à apreciação dessa Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que novamente roga a autorização para novo contrato emergencial para a finalidade.

Tendo em vista a relevância da matéria, bem como a efetiva necessidade dos    serviços que dela resultam, solicitamos que a mesma mereça tramitação em regime de urgência e contamos com a sua aprovação pelos excelentíssimos senhores Vereadores.

Atenciosamente









ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                                Prefeito Municipal






            Exmo. Sr. Vereador

            INGO RUBEN HETTWER

            M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

            Nesta Cidade

